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PREGÃO ELETRÔNICO 29/2026 
 
Prefeitura Municipal de Bodoquena 
 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para fornecimento de materiais 
esportivos, destinados à manutenção e desenvolvimento das atividades esportivas pro-
movidas pelo Departamento de Esporte e Lazer do Município de Bodoquena/MS, em 
conformidade com o Convênio nº 3393/2025, celebrado entre a Fundação do Desporto e 
Lazer e a Prefeitura de Bodoquena/MS. 

 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 30.932,27 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 29/07/2026 às 09h00min (horário de Brasília) 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço por item 
 
MODO DE DISPUTA: Aberto  
 
PREFERÊNCIA ME/EPP: NÃO 

 

REGISTRO TCE: ADD77D8BB3760F6A22ACB55739C0C0B6088F547A 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 29/2026 

Processo Administrativo n° 110/2026 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Prefeitura Municipal de 
Bodoquena, por meio do Departamento especial de compras licitações e contratos , sediado na Avenida 
Manoel Rodrigues de Oliveira , 1020, bairro Bandeira II , na cidade de Bodoquena/MS , CEP 79390-000, 
realizará licitação, na modalidade Pregão, na forma Eletrônica, com critério de julgamento Menor Preço 
por item, que será regida pela Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis e, 
ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.   

Sitio Eletrônico: http://comprasnet.gov.br/ 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada para fornecimento de 
materiais esportivos, destinados à manutenção e desenvolvimento das atividades esportivas promovidas 
pelo Departamento de Esporte e Lazer do Município de Bodoquena/MS, em conformidade com o 
Convênio nº 3393/2025, celebrado entre a Fundação do Desporto e Lazer e a Prefeitura de 
Bodoquena/MS. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-
se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

2.  DO TERMO DE CONTRATO  

2.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado termo de 
contrato, ou outro instrumento equivalente. 

2.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

2.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 
do Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá: 

a. encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), 
para que seja assinado e devolvido no prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar da data de seu recebimento; 

b. disponibilizar acesso a sistema de processo eletrônico para que seja assinado digitalmente em até 
2 (dois) dias úteis; ou 

c. outro meio eletrônico, assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis para resposta após recebimento 
da notificação pela Administração  

 2.4. Os prazos dos itens 2.2. e 2.3. poderão ser prorrogados, por igual período, por solicitação justifi  cada 
do adjudicatário e aceita pela Administração. 

 2.5. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 
Sistema ComprasNet (http://comprasnet.gov.br/).  

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sistema 
mencionado no item 3.1. até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 
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3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 
ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, 
o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 

3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
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3.7. O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 
que se referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 
agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.10. O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 
recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica 
que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos 
da Lei nº 14.133/2021. 

3.12. A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante 
de empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 

4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
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estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 
14.133, de 2021. 

4.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de 
pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens acima sujeitará o licitante às sanções previstas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública. 

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e 
da fase de envio de lances. 

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 
final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

4.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; 
e 

4.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.11. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase 
de disputa, sendo vedado valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 
o critério de julgamento por menor preço. 

4.12. O valor final mínimo possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou 
entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 
controle externo e interno. 

4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

5.1.1. Valor unitário e total do item expresso em reais (R$) 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
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5.3. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação. 

5.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto. 

5.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses.  

5.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar 
as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos 
responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 
de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for 
o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente da contratação e 
os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro.  

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema.  
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6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 
R$ 1,00 (um real). 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente da contratação, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 
fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até 
dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 
lances. 

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam 
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 
prazo. 

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último 
lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e 
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e 
aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor 
preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores 
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àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e 
eventuais prorrogações. 

6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, poderão os 
licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos 
lances sucessivos. 

6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 

6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 

6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 

6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente da contratação, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários.   

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.  

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.17. No caso de desconexão com o Agente da contratação, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente da contratação persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 
quatro horas da comunicação do fato pelo Agente da contratação aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação. 

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-
se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 
8.538, de 2015. 

6.20.1. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante 
vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados. 



 
 
 
 
 
 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
Município de Bodoquena 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E LAZER 
 

Rua Yóssio Okaneko, 535, Centro – CEP.: 79390-000 – Bodoquena/MS 
E-mail: educabodoquena21@gmail.com 

6.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo para a contratação, o Agente da contratação poderá 
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

6.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 

6.21.4. O Agente da contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 
se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 

6.21.5. É facultado ao Agente da contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.22. Após a negociação do preço, o Agente da contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente da contratação verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.1.3. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

7.1.4. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 

7.2. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente da contratação verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade com os itens 4.5.1 e 4.5 deste edital. 

7.3. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente da 
contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
anexos. 

7.4. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.4.1. contiver vícios insanáveis; 

7.4.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
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7.4.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

7.4.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.4.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 
que insanável. 

7.4.6. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
Agente da contratação, que comprove: 

7.4.6.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.4.6.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 
dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 
será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 
econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

8.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia 
ou aqueles que se comprovem através do SICAF. 

8.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, a licitante será convocada a encaminhá-los, 
em formato digital, via sistema, no prazo de até 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na 
Lei nº 14.133/2021. 

8.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e 
o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 
14.133/2021). 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.8. Habilitação jurídica:  

8.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempre-
endedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 

8.8.3. No caso de Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores 
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8.8.4. No caso de sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se locali-
zar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Ins-
trução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

8.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídi-
cas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

8.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que 
o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

8.8.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva; 

8.9. Regularidade fiscal e trabalhista: 

8.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pesso-
as Físicas, conforme o caso; 

8.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certi-
dão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional. 

8.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Con-
solidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.9.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornece-
dor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

8.9.6. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º. Da Constituição Federal, e, compro-
vação de ausência de registros impeditivos de contratação no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 
e Suspensas/CGU. 

8.10. Qualificação Econômico-Financeira. 

8.11. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na 
licitação/contratação, ou de sociedade simples;. 

8.12. Documento referente à qualificação técnica: 

8.13. Consta no termo de referencia. 

9. DOS RECURSOS 

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
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9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

9.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

9.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 
da ata de habilitação ou inabilitação; 

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
(https://transparencia.betha.cloud/) 

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

10.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 
que tenha sido solicitado pelo/a Agente da contratação/a durante o certame; 

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 

10.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

10.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

10.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

10.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

10.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

10.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação 

10.1.5. fraudar a licitação 



 
 
 
 
 
 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
Município de Bodoquena 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E LAZER 
 

Rua Yóssio Okaneko, 535, Centro – CEP.: 79390-000 – Bodoquena/MS 
E-mail: educabodoquena21@gmail.com 

10.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

10.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

10.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

10.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

10.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

10.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal:  

10.2.1. advertência;  

10.2.2. multa; 

10.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

10.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor 
do contrato licitado. 

10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8 a multa será de 15% a 
30% do valor do contrato licitado. 

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 

10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos. 
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10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 
12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja 
duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 
12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.  

10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 
que pretenda produzir.  

10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 
e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 

11. DO REAJUSTE  

11.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 

11.2. Após o interregno de um ano os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação do Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, e exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 
após a ocorrência da anualidade. 

11.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

11.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

11.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

11.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
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11.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

11.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 
nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 
certame. 

12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos 
seguintes meios: http://comprasnet.gov.br/ ou licitabodoquena@gmail.com. 

12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

12.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

12.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Agente da contratação. 

13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 

13.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

13.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

13.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

13.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 

13.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

13.9. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e endereço eletrônico https://transparencia.betha.cloud/. 

13.10. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

13.10.1. ANEXO I - Termo de Referência 
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13.10.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

13.10.2. ANEXO II – Minuta do Contrato 

Bodoquena/MS, 16 de julho de 2026. 

 

 

CLAUDIA SOLANGE ALZEMAN DA SILVA 

Secretaria Municipal de Educação 
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Termo de Referência 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO  

1.1. Constitui objeto da presente licitação a aquisição de materiais esportivos, 
visando atender às necessidades do Departamento de Esportes do Município 
de Bodoquena/MS, em conformidade com as ações previstas no Projeto “Reali-
zação de Atividades Desportivas para o ano de 2026 no Município de Bodo-
quena/MS, nos termos do Convênio nº 3393/2025, firmado entre a Fundação de 
Desporto e Lazer de Mato Grosso do Sul (FUNDESPORTE) e o Município de 
Bodoquena/MS.  

1.2. A contratação mostra-se necessária para: 

1.2.1.  Assegurar a continuidade e qualidade das atividades esportivas oferta-
das à população; 

1.2.2. Atender ao interesse público, promovendo inclusão social, saúde e de-
senvolvimento comunitário por meio do esporte; 

1.2.3. Cumprir rigorosamente o objeto do convênio, evitando prejuízos adminis-
trativos, financeiros e possíveis sanções decorrentes da não execução ou exe-
cução irregular dos recursos transferidos; 

1.2.4. Garantir a correta aplicação dos recursos públicos, conforme exigido pe-
las normas legais aplicáveis, especialmente a Lei nº 14.133/2021 e demais le-
gislações correlatas mencionadas no instrumento conveniado, garantindo o 
alcance dos resultados previstos e a adequada prestação de contas 

1.2.5. Por fim, a realização da contratação é condição indispensável para a e-
xecução do objeto dos recursos recebidos. 

1.3.  Os bens objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem 
de luxo, conforme decreto nº 10.818, de 29 de setembro de 2021. 

1.4. VIGÊNCIA DO CONRTATO: 

1.4.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assina-

tura, podendo ser prorrogado de acordo com o art. 105 Lei n.º 14.133, de 2021.   

1.5. DO LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA: 

1.5.1. Os itens deverão ser entregues no seguinte endereço: Secretária de E-

ducação, Esporte e Lazer, Rua Yossio Okaneko, 535, Centro, CEP: 79390.000, 

conforme condições estabelecidas no item 5 deste instrumento. 

1.6. DA GARANTIA: 

1.6.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de se-

tembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 
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IT
E
M 

DESCRIÇÃO Und.  

Medida 

Qtd. 

1 

Bola de futebol de campo, confeccionada 
em ULTRA POWER, com 6 gomos, ter-
mofusionada, circunferência entre 66-69 
cm, peso entre 410 e 410 gr, câmara de 
airvility. 

Unidade 
25,00
00 

2 

Bola de futebol society, confeccionado 
em ULTRA POWER, com 6 gomos, ter-
mofusionada circunferência entre 66-69 
cm, peso entre 410 e 410 gr, câmara de 
airvility. 

Unidade 
20,00
00 

3 

Bola de futebol salão, confeccionado em 
ULTRA POWER, com 6 gomos, termofu-
sionada circunferência entre 62-64 cm, 
peso entre 410 e 410 gr, câmara de airvi-
lity. 

Unidade 
25,00
00 

4 

Bola de voleibol, confeccionado em UL-
TRA POWER, com 6 go-
mos,termofusionada circunferência entre 
66-67 cm, peso entre 260 e 280 gr, câ-
mara de airvility. 

Unidade 
20,00
00 

5 

Bola de voleibol, confeccionado em UL-
TRA POWER, com 6 gomos, termofusio-
nada circunferência entre 59-61 cm, peso 
entre 230 e 260 gr, câmara de airvility. 

Unidade 
4,000
0 

6 
Rede para futebol de salão, fio 4 em PE 
com malha 10 medindo 3,10x2,10x0,40 
cm malha quadrada fusionada. 

Unidade 
8,000
0 

7 
Rede para futebol de salão, fio 4 em PE 
com malha 15 medindo 5,20x2,30x0,60 
cm malha quadrada fusionada. 

Unidade 
6,000
0 

8 Rede para vôlei medindo 9,50x1,00 mt, Unidade 4,000
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malha 10 fio 2 PE, com 4 faixas de algo-
dão. 

0 

9 

Rede para futebol campo modelo México, 
fio 4 em PE com malha 15 medindo 
7,5x2,30x1,5 cm malha quadrada fusio-
nada. 

Unidade 
4,000
0 

10 
Placar de mesa para marcação em pvc 
rígido preto com 7 sets e pontuação. 

Unidade 2,000
0 

11 
Kit tênis de mesa com duas raquetes, 
duas bolas, armação e rede. 

Unidade 10,00
00 

12 
Tabuleiro para jogo de dama/xadrez me-
dindo 50x50 em madeira com rei medin-
do 9,2 cm peças em madeira. 

Unidade 
5,000
0 

13 
Kit com 4 bandeiras de escanteio com 
mastro de 1,20 cm e molas na base, a-
companhado de bandeira. 

Unidade 
2,000
0 

14 
Kit para arbitro com camisa polo, com 
dois bolsos, bermuda em helanca com 
bolso e meião. 

Unidade 
3,000
0 

15 
Cronometro manual progressivo e re-
gressivo com 100 voltas, acompanhado 
de pilhas. 

Unidade 
5,000
0 

16 
Placar de substituição manual, medindo 
60x40 

Unidade 1,000
0 

17 Cronometro eletrônico 
Unidade 1,000

0 

18 Jogo de Uniforme com 22 peças. 
Unidade 2,000

0 

19 

Antena profissional para rede de vôlei, 
confeccionada em fibra de vidro, diâme-
tro3/8 (aproximadamente), altura de 1,80 
metros (aproximadamente), listrada de 

Unidade 
10,00
00 
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vermelho e branco 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 
CONTRATAÇÃO  

2.1. A contratação está fundamentada nos elementos constantes no Estudo 
Técnico Preliminar, que demonstra a necessidade da solução, os objetivos 
institucionais da Secretaria de Educação, Esporte e Lazer e a viabilidade de 
competição para o objeto pretendido. 

2.2. A presente contratação justifica-se pela necessidade de garantir a adequa-
da execução do objeto pactuado no Convênio nº 3393/2025, firmado entre a 
Fundação de Desporto e Lazer de Mato Grosso do Sul e o Município de Bodo-
quena/MS, cujo propósito é a manutenção das atividades esportivas por meio 
da aquisição de materiais esportivos. Conforme estabelecido na Cláusula Pri-
meira do instrumento, o apoio financeiro destina-se diretamente à estruturação 
e continuidade das ações esportivas desenvolvidas pelo departamento munici-
pal de Esporte e Lazer, sendo imprescindível a aquisição dos materiais previs-
tos no Plano de Trabalho aprovado, sob pena de inviabilização do cumprimento 
das metas pactuadas. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O 
CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO   

3.1. A solução proposta consiste na aquisição de materiais esportivos diversos, 
destinados à manutenção e desenvolvimento das atividades esportivas promo-
vidas pelo Departamento de Esportes do Município de Bodoquena/MS, confor-
me previsto no Convênio nº 3393/2025. 

3.2. A contratação será realizada por meio de Pregão Eletrônico, com critério de 
julgamento pelo menor preço por item, considerando tratar-se de bens comuns, 
cujas especificações podem ser objetivamente definidas. 

3.3. Ressalta-se que a solução escolhida é a mais vantajosa sob os aspectos 
técnico e econômico, uma vez que a aquisição direta dos materiais é indispen-
sável para a execução do objeto, não havendo alternativa mais eficiente que 
atenda à mesma. 

3.4. A descrição da solução como um todo está devidamente descrita no Estu-
do Técnico Preliminar. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

4.1. Os produtos deverão ser entregues nos locais indicados pela Secretaria 
Municipal de Educação, no prazo de início de até 10 (dez) dias, contados a par-
tir do recebimento da solicitação de fornecimento.  

4.2. Cada solicitação será formalizada pela Administração, contendo a especifi-
cação da quantidade dos itens, bem como o respectivo local de entrega.  
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4.3. A licitante Contratada obriga-se a prestar a entrega dos produtos a que se 
refere este Pregão, conforme o quantitativo e especificações descritas na Pro-
posta, sendo de sua inteira responsabilidade a substituição daqueles que não 
estejam em conformidade com as referidas especificações.  

4.4. O recebimento dos produtos se efetivará, em conformidade com os art. 
140 da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante termo de recebimento, expedido 
por servidor responsável pelo Órgão competente, após a verificação da quali-
dade, quantidade, características e especificações.  

4.5. Sendo feito a entrega dos produtos, nos termos acima, se a qualquer tem-
po durante a sua utilização normal, vier a se constatar fatos supervenientes 
que os tornem incompatíveis com as especificações, proceder-se-á a imediata 
substituição do mesmo, contados da comunicação da irregularidade pelo Ór-
gão.  

4.6. Serão recusados os produtos que não atenderem às especificações cons-
tantes neste Pregão e/ou que não estejam adequados para consumo, devendo 
a Contratada proceder à substituição na forma dos subitens 4.2 e 4.3, no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias, contados da comunicação.  

4.7. Relativamente ao disposto na presente cláusula, aplicam-se, subsidiaria-
mente, as disposições da Lei Federal n.º 8.078/90 – Código de Defesa do Con-
sumidor;  

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1 O prazo para entrega dos produtos será de 10 (dez) dias, contados do 
recebimento da ordem de fornecimento, 

5.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desa-
cordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar   da 
notificação do contratado, às suas custas, sem   prejuízo da aplicação das 
penalidades.       

5.3 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 05, (cinco) dias, 
contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e 
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circuns-
tanciado. 

5.4 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser pro-
cedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 
recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

5.5 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabili-
dade do contratado pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do con-
trato. 

5.6 O Contratado deverá ter disponibilidade e capacidade de entregar o 
objeto nos endereços relacionado no almoxarifado municipal, conforme as 
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condições e as necessidades do licitante. 

5.7 Os critérios para o recebimento estão especificados na minuta do contrato. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com 

as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o 

uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para 

adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou 

entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião 

inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações 

acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estra-

tégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da con-

tratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 

aplicáveis, dentre outros. 

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 

fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, 

art. 117, caput). 

6.6. O (s) fiscal (is) do contrato acompanhará(ão) a execução do contrato, 

para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de 

modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.  

6.7. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguin-

tes rotinas: 

6.8 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fis-

cal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 

117, caput). 
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6.9 O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar 

os melhores resultados para a Administração.  

6.10 O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do 

que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

6.11 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando 

prazo para a correção. 

6.12 O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o 

caso.  

6.13 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato 

nas datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao 

gestor do contrato.  

6.14 O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renova-

ção ou à prorrogação contratual. 

6.15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.15.1.  A contratada deverá:  

6.15.2. Efetuar o serviço/fornecimento em perfeitas condições, conforme es-
pecificações, prazo e local constantes no edital e seus anexos, acompanhado 
da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes à: marca, 
fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade, e acompa-
nhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da 
rede de assistência técnica autorizada, quando cabível; 

6.15.3.  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 
acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor 
(Lei n.º 8.078, de 1990); 

6.15.4.  Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no 
termo de referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

6.15.5. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cum-
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primento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

6.15.6. Indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e 
manter comunicação com representante da Administração para a gestão do 
contrato; 

6.15.7. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigi-
das na licitação; 

6.15.8. Manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP). 

6.15.9. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 

6.15.10 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensiona-
mento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso 
o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o aten-
dimento ao objeto da licitação, exceto quando houver: 

6.15.11. Alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Admi-
nistração; 

6.15.12. Retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou 
autorização de fornecimento, interrupção da execução do contrato ou diminui-
ção do ritmo do trabalho, por ordem e no interesse da Administração; 

6.15.13. Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limi-
tes permitidos pela Lei Federal n.º 14.133, de 2021; 

6.16. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.16.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste edital e 
seus anexos; 

6.16.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contra-
tado, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

6.16.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto 
recebido provisoriamente, com as especificações constantes do edital e da 
proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

6.16.4. Comunicar ao Contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irre-
gularidades verificadas, fixando prazo para a sua correção; 

6.16.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Contratado, 
através de comissão ou de servidores especialmente designados; 

6.16.6. Efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente ao forne-
cimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos neste edital e seus anexos; 

6.16.7. Efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da no-
ta fiscal e fatura fornecida pelo Contratado, no que couber; 

6.16.8. Emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à e-
xecução do contrato, ressalvados requerimentos manifestamente impertinen-
tes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
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contrato; 

6.16.9. Ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa 
exclusiva da Administração, pelos prejuízos regularmente comprovados que 
houver sofrido, além de devolver a garantia, quando houver, e efetuar os pa-
gamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção e pelo 
custo de eventual desmobilização; 

6.16.10. Adotar providências necessárias para a apuração das infrações ad-
ministrativas, quando se constatar irregularidade que configure dano à Admi-
nistração, além de remeter cópias dos documentos cabíveis ao Ministério Pú-
blico competente, para a apuração dos ilícitos de sua competência; 

6.16.11. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solici-
tados pelo Contratada. 

6.17. DA FISCALIZAÇÃO  

6.17.1. A fiscalização será exercida por servidor ou comissão formalmente 
designada, com competência para acompanhar a execução do contrato, 
avaliar o cumprimento das obrigações, solicitar ajustes e comunicar a 
autoridade competente sobre eventuais falhas ou descumprimentos. 

6.17.2. Serão emitidos relatórios mensais de acompanhamento da execução 
contratual, com base nos indicadores de desempenho do sistema, na qualidade 
do suporte prestado e na regularidade da entrega dos serviços. A fiscalização 
terá poder para recomendar a aplicação de sanções, se for o caso, nos termos 
do contrato e da legislação vigente. 

 

7 RECEBIMENTO DO OBJETO E DE PAGAMENTO: 

7.11 RECEBIMENTO DO OBJETO: 

7.11.1 Os itens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da 

entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento equivalente, pelo(a) res-

ponsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de pos-

terior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta. 

7.11.2 Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constan-

tes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo 

de 10 dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo 

da aplicação das penalidades. 

7.11.3 O recebimento definitivo do serviço ocorrerá no prazo de 5 dias, a contar 

do recebimento da nota fiscal ou instrumento equivalente pela Administração, 
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após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente acei-

tação mediante termo detalhado. 

7.11.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente pror-

rogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de 

diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

7.11.5 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execu-

ção do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento equivalente, 

verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despe-

sa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.11.6 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade 

civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-

profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO 

8.1 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista 
são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no 
edital.  

8.2 Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo 
fornecedor estão previstos no edital.  

8.3 Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor 
serão aqueles estabelecidos no Anexo II deste edital;  

8.4 O critério de julgamento da proposta está definido no Edital.  

8.5 As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.  

8.2. Exigências de habilitação 

8.2.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes 
requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.2.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

8.2.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
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condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

8.2.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 
sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 

8.2.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e 
arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a 
filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada 
como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 
de março de 2020. 

8.2.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 
de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 

8.2.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: 
inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade 
simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 
com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

8.2.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de 
todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.2.9. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou 
no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.2.10. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, 
mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.2.11. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS); 

8.2.12. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça 
do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva 
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com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943; 

8.2.12. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou 
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 
concorre; 

8.2.13. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.2.14. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede 
do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II).  

 

9.  ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1.  Após consulta a fornecedores e análise de pesquisa simplificada de 
mercado, obteve-se o valor total estimado da contratação de R$ 30.932,27 
(trinta mil novecentos e trinta e dois reais e vinte e sete centavos). 

9.2.  A estimativa dos valores unitários e globais da contratação foi realizada pela 
unidade requisitante com base em levantamento de preços praticados no mercado, 
considerando fornecedores especializados no fornecimento de materiais esportivos, 
garantindo que os valores estimados estejam compatíveis com os preços praticados no 
setor. 

9.3 A contratação está vinculada ao Convênio ri° 3393/2025, celebrado entre a Fundação 
de Desporto e Lazer de Mato Grosso do Sul — FUNDESPORTE/MS e a Prefeitura 
Municipal de Bodoquena/MS, cujo valor total é de R$ 55.000,00, sendo: 

R$ 50.000,00 provenientes da FUNDESPORTE/MS; 

R$ 5.000,00 correspondentes à contrapartida do Município de Bodoquena/MS. 

 

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, 
com dolo ou culpa:  

10.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou 
não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a 
Agente da contratação/a durante o certame; 

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado, não mantiver a proposta em especial quando: 
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10.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após 
a negociação;  

10.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

10.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 
competitiva; ou  

10.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 

10.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as 
especificações do edital;  

10.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 
para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de 
sua proposta; 

10.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de 
registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração; 

10.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 
certame ou prestar declaração falsa durante a licitação 

10.1.5. Fraudar a licitação 

10.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza, em especial quando: 

10.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

10.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

10.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

10.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

10.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, 
garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as 
seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

10.2.1. Advertência;  

10.2.2. Multa; 

10.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

10.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
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10.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

10.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

10.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

10.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

10.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente 
sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 
(trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a 
multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 
e 10.1.8 a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser 
aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do 
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 
intimação. 

10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao res-
ponsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 
10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Admi-
nistração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão 
ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das 
infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, bem 
como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 
10.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 
de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 
previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a 
ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente 
no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 10.1.3, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 
penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão 
ou entidade promotora da licitação.  
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10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou 
mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 
intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e 
especificar as provas que pretenda produzir.  

10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação 
das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, 
contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da 
sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo 
de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo 
do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da 
autoridade competente. 

10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento do Município. 

11.2 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

08 - 08.001 – 27.812 - 0004 - 2.017 – 3.3.90.30.24 – 1.571.0000 – Ficha 79 

 

 12 DO REAJUSTE  

 

12.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 
um ano. 

12.2 Após o interregno de um ano os preços iniciais serão reajustados, median-
te a aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, e exclusi-
vamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anua-
lidade. 
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12.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

12.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, 
o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última varia-
ção conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divul-
gado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

12.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

12.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legis-
lação então em vigor. 

12.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes ele-
gerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, 
por meio de termo aditivo.  

12.8 O reajuste será realizado por apostilamento 

                                                                               Bodoquena/MS. 25 de 
maio de 2026. 

 

 

Telma Aparecida Gonçalves Vital 

Gerente de Divisão de Administração da 
Educação 

Port. DGP 026/2025 

Claudia Solange Alzeman da Sil-
va 

Secretária de Educação, Esporte 
e Lazer 

Port DGP 004/2025 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

OBJETO: 

Analise de Viabilidade técnica e econômica para futura e eventual contratação de 
empresa especializada para fornecimento de materiais esportivos, destinados à ma-
nutenção e desenvolvimento das atividades esportivas promovidas pelo Departa-
mento de Esporte e Lazer do Município de Bodoquena/MS, em conformidade com o 
Convênio nº 3393/2025, celebrado entre a Fundação do Desporto e Lazer e a Prefei-
tura de Bodoquena/MS. 

 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO, CONSIDERADO O 
PROBLEMA A SER RESOLVIDO SOB A PERSPECTIVA DO INTERESSE PÚBLI-
CO: 

 

1.1. A aquisição de materiais esportivos tem como finalidade garantir a continui-
dade e ampliação das atividades esportivas desenvolvidas no município, promoven-
do acesso da população às práticas esportivas e incentivando a participação em 
competições, treinamentos e eventos esportivos. O município desenvolve diversas 
ações voltadas ao esporte educacional, de participação e de rendimento, atendendo 
crianças, jovens e adultos por meio de escolinha esportiva, treinamentos, campeona-
tos municipais e participação em eventos regionais e estaduais. 

 

2. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE 
CONTRATAÇÕES ANUAL, SEMPRE QUE ELABORADO, DE MODO A INDICAR 
O SEU ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO: 

2.1. A referida contratação é conforme o Plano de contratação que está sendo e-
laborado:  

a) Lei Nº 14.133/2021; 

b) Lei nº 9.782/1999; 

c) A presente contratação será vinculada ao Plano de Contratação BDQ/2.026 (que 
está sendo elaborado). A efetivação da referida contratação viabilizará o atingi-
mento dos objetivos propostos da Administração, voltado para o atendimento de 
necessidades da sociedade e solução de problemas, agregando os conjuntos de 
ações com objetivos comuns. 
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3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

 

3.1. Os materiais a serem adquiridos deverão ser novos, de primeira qualidade e 
atender às especificações técnicas necessárias para utilização em treinamentos, 
competições e atividades esportivas promovidas pelo Departamento de Esporte e 
Lazer do Município de Bodoquena/MS. Os produtos deverão apresentar durabilida-
de, resistência e segurança, sendo adequados ao uso esportivo e compatíveis com 
as normas técnicas aplicáveis às respectivas modalidades: 

3.2.  Qualidade dos Materiais: 

3.2.1. Os materiais esportivos deverão ser fabricados com matérias-primas de quali-
dade, garantindo resistência ao uso contínuo, durabilidade e segurança durante a 
prática esportiva. 

3.3.  Conformidade Técnica: 

3.3.1. Os materiais deverão atender às especificações técnicas e dimensões regu-
lamentares utilizadas nas modalidades esportivas correspondentes, quando aplicá-
vel. 

3.4. Acabamento: 

3.4.1. Os produtos deverão apresentar acabamento adequado, sem imperfeições, 
deformações ou danos que possam comprometer sua utilização ou segurança. 

3.5. Segurança e resistência: 

3.5.1. Os materiais deverão possuir características que garantam segurança durante 
o uso, evitando risco, evitando acidente e falhas estruturais. 

3.6. Adequação ao uso esportivo: 

3.6.1. Os itens deverão ser apropriados para uso em atividades esportivas escola-
res, comunitárias e competitivas, conforme as necessidades do Departamento de 
Esporte e Lazer. 

3.7.  Embalagem: 

3.7.1. Os materiais deverão ser entregues devidamente embalados e protegidos 
contra danos durante o transporte e armazenamento. 

3.8. Garantia e reponsabilidade: 

3.8.1. Deverá ser exigida garantia mínima de 01(um) ano, sendo os primeiros 
90(noventa) dias de garantia legal, conforme dispõe o art. 26, inciso II, do Código de 
Defesa do Consumidor (Lei 8.078/1990), e o período restante de garantia contratual, 
caso o fabricante não forneça diretamente. 
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3.8.2. Será obrigatória a entrega do termo de garantia do fabricante, quando aplicá-
vel, juntamente com os produtos fornecidos. 

3.8.3. A contratada será responsável por eventuais vícios ou defeitos dos materiais 
fornecidos, conforme previsto nos artigos 12, 13 e 17 a 27 do Código de Defesa do 
Consumidor. 

3.8.4.  A contratada responsabilizar-se-á por quaisquer acidentes que venham a o-
correr com seus empregados durante a execução do contrato, observando todas as 
normas trabalhistas, previdenciárias e de segurança do trabalho. 

 

4. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO, ACOMPA-
NHADAS DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHES 
DÃO SUPORTE, QUE CONSIDEREM INTERDEPENDÊNCIAS COM OUTRAS 
CONTRATAÇÕES, DE MODO A POSSIBILITAR ECONOMIA DE ESCALA: 

 

4.1. As unidades e especificações de itens presentes na tabela são justificadas 
com base no levantamento realizado pelo Departamento de Esporte e Lazer da Pre-
feitura de Bodoquena/MS., entende-se necessária a aquisição dos seguintes itens e 
quantitativos: 

Item Especificação Quantidade 

1 Bola de futebol de campo, confeccionada em ULTRA PO-
WER, com 6 gomos, termofusionada, circunferência entre 
66-69 cm, peso entre 410 e 410 gr, câmara de airvility. 

25 

2 Bola de futebol society, confeccionado em ULTRA POWER, 
com 6 gomos, termofusionada circunferência entre 66-69 
cm, peso entre 410 e 410 gr, câmara de airvility. 

20 

3 Bola de futebol salão, confeccionado em ULTRA POWER, 
com 6 gomos, termofusionada circunferência entre 62-64 
cm, peso entre 410 e 410 gr, câmara de airvility. 

25 

4 
Bola de voleibol, confeccionado em ULTRA POWER, com 6 
gomos,termofusionada circunferência entre 66-67 cm, peso 
entre 260 e 280 gr, câmara de airvility. 

20 

5 
Bola de voleibol, confeccionado em ULTRA POWER, com 6 
gomos, termofusionada circunferência entre 59-61 cm, peso 
entre 230 e 260 gr, câmara de airvility. 

4 

6 Rede para futebol de salão, fio 4 em PE com malha 10 me- 8 
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dindo 3,10x2,10x0,40 cm malha quadrada fusionada. 

7 
Rede para futebol de salão, fio 4 em PE com malha 15 me-
dindo 5,20x2,30x0,60 cm malha quadrada fusionada. 

6 

8 
Rede para vôlei medindo 9,50x1,00 mt, malha 10 fio 2 PE, 
com 4 faixas de algodão. 

4 

9 
Rede para futebol campo modelo México, fio 4 em PE com 
malha 15 medindo 7,5x2,30x1,5 cm malha quadrada fusio-
nada. 

4 

10 
Placar de mesa para marcação em pvc rígido preto com 7 
sets e pontuação. 

2 

11 
Kit tênis de mesa com duas raquetes, duas bolas, armação e 
rede. 

10 

12 
Tabuleiro para jogo de dama/xadrez medindo 50x50 em ma-
deira com rei medindo 9,2 cm peças em madeira. 

5 

13 
Kit com 4 bandeiras de escanteio com mastro de 1,20 cm e 
molas na base, acompanhado de bandeira. 

2 

14 
Kit para arbitro com camisa polo, com dois bolsos, bermuda 
em helanca com bolso e meião. 

3 

15 
Cronometro manual progressivo e regressivo com 100 vol-
tas, acompanhado de pilhas. 

5 

16 Placar de substituição manual, medindo 60x40 1 

17 Cronometro eletrônico 1 

18 Jogo de Uniforme com 22 peças. 2 

19 

Antena profissional para rede de vôlei, confeccionada em 
fibra de vidro, diâmetro3/8 (aproximadamente), altura de 
1,80 metros (aproximadamente), listrada de vermelho e 
branco 

10 

 

 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO, QUE CONSISTE NA ANÁLISE DAS AL-
TERNATIVAS POSSÍVEIS, E JUSTIFICATIVA TÉCNICA E ECONÔMICA DA ES-
COLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR 

5.1. Este Estudo Técnico Preliminar — ETP visa analisar e identificar a solução que 
melhor atende às necessidades da Administração Municipal, considerando os aspectos 
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legais, técnicos, econômicos e ambientais relacionados à aquisição de materiais 
esportivos destinados às atividades desenvolvidas pelo Departamento de Esporte e 
Lazer do Município de Bodoquena/MS 

5.2. Dessa forma, foram analisadas as seguintes alternativas: 

Alternativa 1 — Utilização de materiais esportivos já existentes: 

Esta alternativa foi considerada inicialmente, porém se mostra insuficiente para atender 
às demandas atuais das atividades esportivas desenvolvidas pelo município. Grande 
parte dos materiais existentes encontra-se desgastada pelo uso contínuo ou em 
quantidade insuficiente, comprometendo a qualidade das atividades esportivas e dos 
treinamentos realizados. 

Alternativa 2 — Aquisição de materiais esportivos por meio de fornecedores especializa-
dos: A aquisição direta de materiais esportivos junto a fornecedores especializados garante a 
qualidade, padronização e segurança dos produtos, atendendo às necessidades 
das atividades esportivas promovidas pelo Departamento de Esporte e Lazer, além de 
possibilitar maior eficiência na aplicação dos recursos públicos. 

5.3. Escolha da solução: 

Considerando os aspectos técnicos, econômicos e operacionais analisados, verifica-
se que a alternativa mais adequada é a aquisição de materiais esportivos por meio de 
processo licitatório, junto a fornecedores especializados. 

As alternativas foram devidamente analisadas e ponderadas, observando-se os 
custos envolvidos, os benefícios proporcionados e os preceitos legais aplicáveis. A 
solução escolhida demonstra-se a opção mais viável, eficiente e econômica para a 
Administração Municipal. 

A aquisição dos materiais esportivos contribuirá diretamente para a manutenção e 
ampliação das atividades esportivas desenvolvidas no município, possibilitando 
melhores condições para treinamentos, competições e programas esportivos voltados 
à comunidade. 

A solução escolhida por meio de processo licitatório na modalidade Pregão Eletrônico, 
justifica-se pelo fato de se tratar da aquisição de bens comuns, cujos padrões de 
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos no edital, conforme 
previsto na Lei Federal n° 14.133/2021. 

Portanto, a aquisição de materiais esportivos visa atender às necessidades do 
Departamento de Esporte e Lazer do município, promovendo a melhoria das 
condições de prática esportiva, incentivando a participação da população nas 
atividades esportivas e fortalecendo as políticas públicas de esporte e lazer. 
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A contratação refere-se à aquisição de bens de uso permanente e de consumo 
esportivo, com vigência estimada de até 12 (doze) meses, conforme necessidade da 
Administração. 

A empresa a ser contratada deverá adotar princípios sustentáveis em sua cadeia de 
produção e fornecimento, observando as exigências da legislação vigente e os 
princípios de responsabilidade socioambiental que orientam a Administração Pública. 

 

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADA DOS 
PREÇOS UNITÁRIOS REFERENCIAIS, DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS 
DOCUMENTOS QUE LHE DÃO SUPORTE, QUE PODERÃO CONSTAR DE ANE-
XO CLASSIFICADO, SE A ADMINISTRAÇÃO OPTAR POR PRESERVAR O SEU 
SIGILO ATÉ A CONCLUSÃO DA LICITAÇÃO: 

6.1. Após consulta a fornecedores e análise de pesquisa simplificada de mercado, 
obteve-se o valor total estimado da contratação de R$ 55.000,00 (cinquenta e cinco mil 
reais). 

6.2. A estimativa dos valores unitários e globais da contratação foi realizada pela 
unidade requisitante com base em levantamento de preços praticados no mercado, 
considerando fornecedores especializados no fornecimento de materiais esportivos, 
garantindo que os valores estimados estejam compatíveis com os preços praticados 
no setor. 

6.3. A contratação está vinculada ao Convênio ri° 3393/2025, celebrado entre a 
Fundação de Desporto e Lazer de Mato Grosso do Sul — FUNDESPORTE/MS e a 
Prefeitura Municipal de Bodoquena/MS, cujo valor total é de R$ 55.000,00, sendo: 

R$ 50.000,00 provenientes da FUNDESPORTE/MS; 

R$ 5.000,00 correspondentes à contrapartida do Município de Bodoquena/MS. 

6.4. Ressalta-se que a estimativa respeita a viabilidade orçamentária da contrata-
ção, verificando-se a disponibilidade de recursos financeiros previstos no convênio e 
no orçamento municipal para a execução do objeto. 

6.5. Dessa forma, a contratação mostra-se compatível com o planejamento financeiro 
da Administração Municipal, garantindo a correta aplicação dos recursos públicos 
destinados à manutenção das atividades esportivas do município. 

 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, INCLUSIVE DAS EXIGÊN-
CIAS RELACIONADAS À MANUTENÇÃO E À ASSISTÊNCIA TÉCNICA, QUAN-
DO FOR O CASO: 

7.1. Este Estudo Técnico Preliminar — ETP tem como objetivo analisar e definir a 
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solução que melhor atende às necessidades da Administração Municipal, sob os 
aspectos legais, técnicos, econômicos e ambientais, no que se refere à aquisição de 
materiais esportivos destinados às atividades desenvolvidas pelo Departamento de 
Esporte e Lazer do Município de Bodoquena — MS.  

7.2. Necessidade da Contratação: 

7.2.1. A necessidade de aquisição de materiais esportivos justifica-se pela 
importância de garantir condições adequadas para a realização das atividades 
esportivas desenvolvidas pelo Departamento de Esporte e Lazer do município. 

7.2.2. Os materiais esportivos são essenciais para a realização de treinamentos, 
competições, projetos esportivos e demais ações voltadas à promoção do esporte e 
lazer no município. A disponibilidade de equipamentos adequados contribui diretamente 
para incentivar a prática esportiva, promover a inclusão social, estimular hábitos 
saudáveis e fortalecer as políticas públicas de esporte. 

7.2.3. A aquisição desses materiais possibilitará a continuidade e o fortalecimento 
das atividades esportivas realizadas nas diversas modalidades atendidas pelo 
município, beneficiando atletas, estudantes e a comunidade em geral. 

 

 

8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO: 

8.2. Quanto ao parcelamento do objeto da contratação, a legislação vigente estabelece 
que os itens deverão ser divididos em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica 
e economicamente viáveis, com o objetivo de possibilitar melhor aproveitamento dos 
recursos disponíveis no mercado e ampliar a competitividade entre os fornecedores, 
sem prejuízo da economia de escala. 

8.3. No caso da presente contratação, que trata da aquisição de materiais esportivos, 
verifica-se que o parcelamento do objeto por itens mostra-se técnica e economicamente 
viável, tendo em vista que os materiais podem ser fornecidos de forma independente 
por diferentes fornecedores especializados. 

8.4. A divisão da contratação por itens possibilita maior participação de empresas no 
processo licitatório, ampliando a concorrência e contribuindo para a obtenção de 
propostas mais vantajosas para a Administração Pública. 

8.5. Além disso, essa forma de contratação permite maior flexibilidade na aquisição dos 
materiais, possibilitando à Administração selecionar as melhores propostas para 
cada item, assegurando economicidade, eficiência e melhor aproveitamento dos 
recursos públicos. 
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8.6. Dessa forma, conclui-se que o parcelamento da contratação por itens revela-se 
administrativamente adequado e economicamente vantajoso, atendendo aos 
princípios da competitividade, da economicidade e da eficiência que regem as 
contratações públicas. 

 

9. DEMONSTRATIVOS DOS RESULTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS DE 
ECONOMICIDADE E DE MELHOR APROVEITAMENTO DOS RECURSOS HU-
MANOS, MATERIAIS OU FINANCEIROS DISPONÍVEIS 

 

9.1. O objeto desta contratação se faz de grande importância, pois trata-se da 
aquisição de materiais esportivos, destinados à manutenção e desenvolvimento das 
atividades esportivas promovidas pelo Departamento de Esporte e Lazer do 
Município de Bodoquena/MS. Outrossim, são fundamentais para atender às 
demandas do Departamento de Esporte e Lazer do município Bodoquena - MS, 
suprindo suas necessidades nos eventos esportivos. 

9.2. Desta maneira, é dever do Gestor Público promover as condições adequa-
das para a realização de eventos esportivos, visando à eficiência, eficácia, reconhe-
cimento, valorização, economicidade, sustentabilidade e promoção do esporte, além 
de prezar pelas condições de melhoria da qualidade dos serviços oferecidos à comu-
nidade como um todo. 

 

10. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVI-
AMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO, INCLUSIVE QUANTO À CAPACI-
TAÇÃO DE SERVIDORES OU DE EMPREGADOS PARA FISCALIZAÇÃO E GES-
TÃO CONTRATUAL: 

 

10.1. Não será necessária adoção de nenhuma providência a não ser as que esta 
Administração Municipal já dispõe.  

 

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES: 

 

11.1. Não se faz necessária qualquer contratação correlata e/ou interdependente. 

 

12. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS 
MEDIDAS MITIGADORAS, INCLUÍDOS REQUISITOS DE BAIXO CONSUMO DE 
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ENERGIA E DE OUTROS RECURSOS, BEM COMO LOGÍSTICA REVERSA PARA 
DESFAZIMENTO E RECICLAGEM DE BENS E REFUGOS, QUANDO APLICÁVEL 

 

A presente contratação refere-se ao fornecimento de materiais esportivos, cujo im-
pacto ambiental é considerado de baixa magnitude, uma vez que não envolve pro-
cessos produtivos realizados pela Administração Pública, nem a geração significati-
va de resíduos durante sua utilização. 

 

Entretanto, considerando os princípios do desenvolvimento nacional sustentável 
previstos na Lei nº 14.133/2021, deverão ser observadas as seguintes medidas miti-
gadoras: 

 

a) Os materiais fornecidos deverão ser fabricados em conformidade com a le-
gislação ambiental vigente, utilizando matérias-primas e processos produtivos 
que reduzam os impactos ao meio ambiente; 

 

b) Os produtos deverão ser acondicionados em embalagens adequadas, reci-
cláveis ou reutilizáveis, de forma a minimizar a geração de resíduos sólidos e 
garantir a proteção dos materiais durante o transporte; 

 

c) A contratada deverá adotar boas práticas ambientais quanto ao transporte 
e à logística de entrega, buscando reduzir desperdícios de embalagens e e-
missões decorrentes do transporte; 

 

d) Os resíduos gerados pelas embalagens deverão receber destinação ambi-
entalmente adequada pela Administração, mediante reutilização, reciclagem 
ou encaminhamento aos sistemas municipais de coleta seletiva, quando exis-
tentes. 

 

Dessa forma, conclui-se que os impactos ambientais decorrentes da contratação são 
reduzidos e podem ser adequadamente mitigados mediante a adoção das boas prá-
ticas acima descritas, não havendo necessidade de exigências ambientais específi-
cas além daquelas previstas na legislação vigente. 

 

13. GERENCIAMENTO DE RISCO: 
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RISCO 1 ATRASO NO PROCESSO DE AQUISIÇÃO  

ETAPA (X)Planejamento (   ) Seleção do fornecedor  

(   ) Execução do Contrato 

Probabilidade (   ) Muito baixo (   ) baixo (   ) médio  

( X ) alto (   ) muito alto 

Impacto (   ) Muito baixo (   ) baixo (   ) médio  

(X) alto (   ) muito alto 

Medida (s) Indicação tempestiva dos integrantes da equipe de planejamento e 
estabelecimento de prazos dando condições de trabalho para os 

envolvidos se dedicarem ao processo. 

Responsável Equipe de Planejamento  

RISCO 2 Realizar estudo falho, incompleto ou impreciso, podendo ocasionar 
prejuízos na aquisição.  

 

ETAPA ( x  )Planejamento   (  ) Seleção do fornecedor  

(   ) Execução do Contrato 

Probabilidade (X) Muito baixo (   ) baixo (   ) médio  

(   ) alto (   ) muito alto 

Impacto (   ) Muito baixo (   ) baixo (   ) médio  

(   ) alto ( X ) muito alto 

Medida (s) Escolher equipe com conhecimentos suficientes para os estudos 
em tempo hábil para que não haja prejuízos durante a fase de pla-
nejamento  

 

Responsável Equipe de Planejamento 

RISCO 3 Atraso na entrega dos objetos solicitados. 
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ETAPA (   )Planejamento  (   ) Seleção do fornecedor  

( x ) Execução do Contrato 

Probabilidade (   ) Muito baixo (   ) baixo ( X ) médio  

(   ) alto (   ) muito alto 

Impacto (   ) Muito baixo (   ) baixo (   ) médio  

(   ) alto ( X ) muito alto 

Medida (s) enviar notifições através de e-mail e telefone. aplicar punições e 
restrições a essa empresa, diante da impossibilidade de entrega 
dos objetos, solicitar desistência do item, passando para o 
segundo colocado e assim por diante. 

Responsável Gestor e Fiscal de contrato 

 

14. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRA-
TAÇÃO PARA O ATENDIMENTO DA NECESSIDADE A QUE SE DESTINA: 

14.1. Diante do exposto, conclui-se que é imprescindível a realização de licitação para 
aquisição de materiais esportivos, em atendimento às necessidades do 
Departamento de Esporte e Lazer do Município de Bodoquena — MS. 

14.2. A realização do processo licitatório possibilitará a obtenção das melhores 
condições de fornecimento e preços praticados no mercado, contribuindo para a 
correta aplicação dos recursos públicos e para a eficiência na execução das políticas 
públicas voltadas ao esporte e lazer. 

14.3. Por meio da competição entre fornecedores, busca-se garantir a economicidade, 
transparência e eficiência na aplicação dos recursos públicos, maximizando os 
resultados obtidos com os investimentos realizados. 

14.4. Diante de toda a análise desenvolvida neste Estudo Técnico Preliminar — ETP, 
verifica-se que a contratação mostra-se tecnicamente e economicamente viável, 
considerando a disponibilidade de mercado para fornecimento dos materiais 
esportivos, a competitividade entre fornecedores e a adequação da forma de 
contratação proposta. 

14.5. Não foram identificados impedimentos ou óbices que comprometam o 
prosseguimento da 
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contratação. 

14.6. Dessa forma, declara-se a viabilidade e razoabilidade da contratação, nos termos 
apresentados neste estudo, estando o processo devidamente fundamentado nas 
necessidades da Administração Municipal. 

14.7. Com base na justificativa apresentada, nas especificações técnicas constantes 
neste Estudo Técnico Preliminar e na existência de planejamento orçamentário e 
disponibilidade de recursos previstos no Convênio n° 3393/2025, conclui-se que a 
contratação atende aos padrões e preços praticados no mercado, sendo plenamente 
viável para a Administração Pública. 

Bodoquena/MS, 25 de maio de 2026. 

 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

NOME CARGO ASSINATURA 

Telma Aparecida Gonçalves 
Vital 

Gerente de Divisão de 
Administração da Educa-

ção 
 

Edileyne Luiza de Carvalho 
Coordenadora Pedagó-

gica de Programas e 
Projetos da Educação 

 

 

Aprovador por:  

 

Claudia Solange Alzeman da Silva 

Secretária de Educação, Esporte e Lazer 

Port. 004/2025 
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ANEXO II 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XX/XXXX 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/XXXX 

 

 

Termo De Contrato Administrativo Nº XX/XXXX 

 

Processo Administrativo N° XX/XXXX 

Pregão  N° XX/XXXX 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XX/XXXX, QUE 
FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BODOQUENA, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA 
XXXXXX E A EMPRESA XX/XXXX 

O MUNICIPIO DE BODOQUENA, Estado de Mato Grosso do Sul, pessoa jurídica de 
direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 15.465.016/0001-47, com sede na Av. 
Manoel Rodrigues de Oliveira, 1020, Centro, por intermédio das SECRERTARIAS 
XXXXXXXXXX, ,doravante denominado CONTRATANTE, e a Empresa Jurídica de direito 
privado XXXXXXXXXXXXXXdoravante designado CONTRATADO, neste ato 
representado pelo XXXXXXXX,conforme atos constitutivos da empresa tendo em vista o que 
consta no Processo nº XX/XXXXe em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente da XXXXX N° XX/XXXX, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

O objeto do presente instrumento é a XXXXXXXXXXXXXXX. nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência. 

Objeto da contratação: 

 

Item Especificação Qtde Unidade  Valor  Valor  
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de Medida Unit Total 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

TOTAL  

 

 

Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

O Termo de Referência; 

A Proposta do contratado; 

Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

A contratação terá validade de XXXXXXX, contados a partirda data de sua assinatura, 
podendo ser aditado ou prorrogado, conforme o artigo 105 da Lei 14.133/2021. 

A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado. 

A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 
aditivo. 

O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com 
poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, 

VII e XVIII) 

 

 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam 
no Termo de Referência. 
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CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

O valor total da contratação é de R$ XXXXXXXXXXXXXX 

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos serviços prestados. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias da entrega da Nota Fiscal, 
conforme Termo de Referência. 

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito 
embanco,agênciaecontacorrente indicado pelocontratado. 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida 
aordembancáriapara pagamento. 

Quandodopagamento,seráefetuadaretençãotributáriaprevistanalegislaçãoaplicável. 

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quandohouver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 
percentuaisestabelecidosnalegislaçãovigente. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 

Após o interregno de um ano os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação 
do Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, e exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 
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liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 
definitivo(s). 

Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
o(s) definitivo(s). 

Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 
o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

a) São obrigações do Contratante: 

b) Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus 
serviços de acordo com as determinações do Contrato e do Termo de Referência;  

c) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  

d) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis;  

e) Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições na 
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;  

f) Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato; 

g)  Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da 

contratada, no que couber, em conformidade com a legislação.  

h) Cientificar o órgão de representação judicial do município para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada; 
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CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

a) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados; 

b) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem com 
defeitos ou incompatíveis com o serviço do objeto contratado; 

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

d) Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua pro-
posta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;  
e) Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais 
causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representan-
tes, dolosa ou culposamente, à Prefeitura ou a terceiros;  
f) Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados 
que adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais devem estar devidamente identi-
ficados por meio de crachá;  
g) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tribu-
tárias e as demais previstas na legislação específica;  
h) Relatar à Prefeitura toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação 
dos serviços;  
i) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 
j) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obriga-
ções assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas 
condições se previamente autorizadas pela Administração; 
k) A contratada deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e 
obrigações estabelecidas na legislação específica sobre a qualidade e especificação dos mate-
riais que serão entregues; 

l)   Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como mar-
ca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada; 
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m)  A contratada deverá realizar o fornecimento dos gêneros alimentícios, 
cumprindo o cronograma semanal de acordo com a perecibilidade do produto que poderá ser 
requisitado pela Nutricionista RT/PNAE; 

n)  O fornecedor deverá entregar semanalmente nas unidades de ensino da 
Rede Municipal de Educação, entre os horários 07:00 h às 10:00 h e 13:00h as 15:00h, respei-
tando correta descrição dos produtos, de acordo com a requisição;  

o)  O prazo de entrega dos gêneros alimentícios será de até 03 (três) dias úteis 
contados do envio da requisição, não podendo exigir quantidade mínima para entrega; 

p)  Os gêneros alimentícios deverão ser entregues nos endereços especificados 
no instrumento convocatório, poderão ser acrescidos caso seja firmado convênio com o rece-
bimento de recursos do PNAE e/ou seja inauguradas unidades de ensino; 

CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

O prazo de garantia dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.087 de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 
que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 
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a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 
2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da 
Lei nº 14.133, de 2021). 

d) Multa: 
 

1. Por atraso injustificado no cumprimento do contrato de fornecimento:  
1.2 de 0,5% (cinco décimas por cento) sobre o valor da nota de empenho ou instrumento 
equivalente, por dia atraso, até décimo quinto dia; 
1.3 de  10% ( dez por cento) por recusa injustificada em receber ou retirar a nota de 
empenho ou instrumento equivalente em 05 (cinco) dias contados da notificação, incidente 
sobre o valor contratual  

A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133, de 2021) 

Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 
2021) 

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 
(art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 
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Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 

A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133/21. 

Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

As multas previstas neste contrato não impedem que a administração rescinda 
unilateralmente o contrato e aplique outras sanções previstas na legislação que rege a 
matéria.  
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, observado o art. 75, 
inciso VIII, da Lei n.º 14.133/2021, independentemente de terem sido cumpridas ou não 
as obrigações de ambas as partes contraentes. 

O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 

O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

Indenizações e multas. 

A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

O contrato poderá ser extinto: 

caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função no processo de 
contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

13.10.3. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com 
poder de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue 
na área responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente 
superior no âmbito do órgão contratante (art. 3º, § 3º, do Decreto n.º 7.203, de 4 de junho de 
2010). 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta do orçamento 
correspondente consignado nos seguintes elementos de despesa, na dotação abaixo 
discriminada: 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

13.4 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 

As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização 
do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 
2021). 

Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Diário Oficial da 
Associação dos Municípios de Mato Grosso do Sul, em atenção ao art. 91, caput, da Lei 
n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, 
do Decreto n. 7.724, de 2012. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

Fica eleito o foro da Comarca de Miranda-MS para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

Bodoquena – MS, XX de XXXXX de XXXX. 

 

 

 

 

XXXXXXXXXXX 

Secretário Municipal deXXXXXXX – Contratante 

 

 

 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Contratada 

 

 

 

Testemunhas: 

 

 

 

1)                                                                                         2) 

CPF: CPF  
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